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Ref.: Projeto de Lei no 9412019

A Federação Brasiteira de Bancos FEBRABAN, entidade representativa das
instituições bancárias com estabelecimentos instalados no Estado de Santa Catarina, vem
perante V.Exa. manifestar-se sobre os Projetos de Lei n'94/7019, de autoria do Deputado
Luiz Fernando Vampiro (MDB-SC), que dispõe "Veda a oferto elou controtação de
empréstimo ou financiamento de qualquer naturezo, por meio de ligação telefônica para
aposentados e pensionÍsfas. ".

Após anátise detathada do teor da citada proposição, encaminhamos a presente
Nota Técnica, para apreciação e consideração de V.Exa., manifestando o
desta Federação quanto às imperfeições jurídicas e inconvenientes que
da apticação da norma, se aprovada.

Em síntese, entendemos que o projeto:

Objetivando o aperfeiçoamento no atendimento aos cti
crédito consignado no país, a FEBRABAN e a ABBC (Associ
Bancos) anunciaram, no dia 24.09.19, a criação do Sistema
de Operações de Empréstimo Pessoal e Cartão de Crédito com
Mediante Consignação, já em vigor desde 02 de janeiro de 2020.
O Poder Executivo Federat, aconselhado peto Ministério

a

juntamente com o Banco Central do Brasit, decidiu peto veto parci dos artigos
124'E e 124-F integrantes do Projeto de Lei de Conversão n" 1112019, relativo
a MP no 87112019, QU€, em suma, vedavam a oferta de empréstimos
consignados por aposentados e pensionistas.
o PL 1 17 /19, da Assembteia Legislativa do Espírito santo, de mesmo teor, foi
considerado inconstitucional e vetado integralmente peto Poder Executivo
tocat.
É discriminatório ao considerar que os idosos não possuem discernimento para
efetuar a contratação de crédito por tetefone e avaliar a reat necessidade e
impacto de seus atos. :

Cotide com o disposto no Estatuto do ldoso, que proíbe que o idoso seja objeto
de qualquer tipo de discriminação ou opressão.
Viola o artigo 46 do código de Defesa do consumidor (Lei 8078/90) que
estabelece mecanismos de proteção contratual ao consumidor, apticáveis
também aos empréstimos firmados por idosos.
Ao restringir as formas de contratação, trará enorme desconforto a mithares de
pessoas que atuatmente utitizam o telefone para realizar suas operações, bem
como, impactará diretamente no fluxo de pessoas atendidas diariamente pelas
agências, com o aumento das filas para atendimento.
Contraria a lnstrução Normativa do INSS no 100/18, que permite a concessão de
empréstimos aos aposentados e pensionistas, inclusive por meio telefônico,
porém cotoca um prazo mínimo de carência para a contratação desse crédito.
Desta forma, não é razoável que apenas no Estado de Santa Catarina os idosos
não possam realizar a contratação de empréstimos por meio do telefone.
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-o Com base em todos os argumentos expostos, soticitamos, com a devida vênia,
que o Projeto de Lei n' 2481 /2021 seja rejeitado. Entretanto, caso não seja
possível, propomos as seguintes atterações por meio do texto substitutivo

Certos de que os interesses do Poder Púbtico e das lnstituições Financeiras no
processo de methoria contínua da prestação de serviços aos cidadãos são convergentes,
agradecemos antecipadamente a compreensão e atendimento às nossas considerações.

Nota Técnica
Projetos de Lei no 9412019

Assembleia Leeislativa de Santa Catarina

A FEBMBAN (Federação Brasiteira de Bancos), principat entidade representativa do
setor bancário brasileiro, é uma associação sem Íins lucrativos que tem o compromisso de
fortalecer o sistema financeiro e suas relações com a sociedade e contribuir para o
desenvolvimento econômico, social e sustentável do País.

O quadro associativo da entidade conta com 119 (cento e dezenove) instituiçôes
financeiras associadas de um universo de 155 (cento e cinquenta e cinco) em operação no
Brasit, as quais representam 98% (noventa e oito por cento) dos ativos totais e 97%
(noventa e sete por cento) do patrimônio [íquido das instituições bancárias brasiteiras. A
FEBRABAN não realiza operações financeiras de qualquer natureza, ou seja, não faz
empréstimos, financiamentos, transferências de valores, apticações, captação de recursos
de investimentos ou recebe depósitos de poupança, para pessoas físicas ou jurídicas.

0 objetivo da Federação é representar seus associados em todas as esferas do
governo - Poderes Executivo, Legislativo e'Judiciário e entidades representativas da
sociedade, para o aperfeiçoamento do sistema normativo, a methoria continuada dos
serviços e a redução dos níveis de risco. Tambem busca concentrar esforços que favoreçam
o crescente acesso da população aos pqodutos,e sqrviços financeiros.

| - Do lancamento da Autorresu Bancária Dara o Crédito Consienado

Objetivando o aperfeiçoamento no âtendimento aos ctientes na oferta de crédito
consignado no país, a FEBRABAN - Federação Brasiteira de Bancos e a ABBC - Associação
Brasileira de Bancos anunciariam, no dia 24.09.19, a criação do Sistema de
Autorresulacão de de Emoréstimo Pessoal e de Crédito com

aneiro de
atualmente. mais de I milhão pessoas inscritas.

vinte e três i ue ofe
à Auto uars

maiores Fancos do país. representam 97.88% do volume da carteira de crédito
consiqnado de bancos em todo território nacional.

Batizado de Autorreeulação Co Cfédito Consienado, o sistema fortatece os
princípios bancários de bom atendimento aos ctientes, e tem três objetivos principais:

Criar um sistema de bloqueio de:lieacões à disposição dos consumidores que não

nas I

2

1)
queiram receber ofertas de crédito consi gnado;
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FEBRABAN

2) Formar uma base de dados para monitorar reclamações sobre oferta inadequada
do produto;

3) Estabelecer medidas voltadas à transoarência- ao combate ao assédio comercial
e à quatificação de correspondentes.

A adesão à Autorregulação do Crédito Consignado foi votuntária e é acompanhada
de compromissos vottados ao aperfeiçoamento da oferta do produto. A tista dos bancos
participantes foi apresentada ao Banco Centrat, à Secretaria Nacional do Consumidor e ao
lnstituto Nacional do Seguro Nacional (INSS).

Acerca do Sistema de Btoqueio de Ligações, a FEBRABAN e a ABBC trabatharam
juntas no desenvolvimento de um programa nos moldes do "Não Perturbe", já usado por
órgãos de defesa do consumidor, voltado para a oferta de crédito consignado ao ctiente
bancário.

Assim. uma vez o cadastro do telefone fixo ou móvel no "Não
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Pe uanto os
de ado 30

inclusão sistema. A ferramenta- em oleno funcionamento desde 02 de
ianeiro de 2020.

Outra importante medida da Autorregutação para coibir o assédio por meio de
ofertas abusivas ao consumidor diz respeito à portabitidade de operações de crédito
consignado.
co

dela dad Atuatmente, o
correspondente remunerado a cada operação transferida de um banco a outro,
independentemente do prazo

ouats
a oDeracâo- identificacão da institui financeira contratante: e número do

canais de do em

em até 5

A Autorregulação do Crédito Consignado ainda prevê a reatização de avaliação dos
correspondentes, com três itens que são apurados.

sao os dos
a e no Banco

nos Procons. Essa análise em contâ ó de rectamações em relação ao votume
da carteira de empréstimos.

são consi dos
correspondentes. As de compti ance dos bancos participantes se responsabitizam
pelo envio das informações, que deve ocorrer até o dia 25 do mês subsequente ao mês
base.
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Por fim, no terceiro item é considerada uma avaliação feita por uma consultoria
indeoendente. contratada Delos bancos. leva em conta questões de qovernanca e
eestão de dados.

Os três itens iuntos são monitorados pelo Setor e podem qerar aplicação de
medidas administrativas, que preveem advêrtência. suspensão de contratação de novas
oDeracões Dor até 30 dias. e ainda a definitiva de contratacão de novas
operaÇões pelos correspondentes que nãq se adequarem às reqras.

Desta forma, os bancos podem receber penalidades por conduta omissiva, caso não
apliquem medidas previstas na Autorregulação por infrações cometidas petos
correspondentes. As multas variam de RS 45 mit até R5 1 mithão, e levarão em conta a
gravidade da infração e o porte da instituição financeira participante. Os valores
arrecadados serão destinados a projetos de educação financeira.

Por fim. é destacar que em seu Drimeiro ano atuacão. o Sistema
de Autorresulacão do Crédito Consienado da FEBRABAN aoli sancões contra 238

rec foram
do con m da

da no combate do consumidor

ll - Do veto oarcial ao Proieto de Lei de Conversáo 11119 (MP n'87112O191

Antes de adentramos nas questões técnico-jurídicas que inviabitizam os PL's em
referência, cumpre destacar que o Poder Executivo Federal, aconselhado peto Ministério
da Economia juntamente com o Banco Central do Brasit, decidiu peto veto parcial dos
artigos 124-8 e 124-F integrantes do Projeto de Lei de Conversão n' 1 1 /2019 , retativo a MP
n" 871 12019, que previam:

"Art. 124-E. E vedada a transmissão de informações de benefícios e
de informações pessoais, trabalhistas e financeiras de segurados e
beneficíários do INSS a qualquer pessoa físíca ou jurídica,
diretamente ou por meio de
interposta pessoa, flsica ou jurídica, pere a prática de qualquer
atividade de marketing, of erta comercial, proposta,
publicidade direcionada a beneficiário específico ou qualquer tipo
de atividade tendente a convencer o beneficiário do
/NSS o celebrar contratos e obter captação de clientela."

"Art. 124-F. É vedoda às instituições financeiras e sociedodes de
arrendomento . mercantil que mantenham
Convênios ou Acordos de Cooperação Técnica com o /NSS,
diretamente ou por meio de interposta pessoa, física ou
jurídica, qualquer atividade de marketíng ativo, oferta comercial,
proposta, publicidade' direcionada a beneficiório
específico ou qualquer típo de atividade tendente o convencer o
beneficiárío do ,NSS a celebrar contratos de empréstimo
pessoal e cartão de crédito."

Entendeu o Executivo que o art. 124-E legislava sobre "matéria Íó disciplinada pela
Lei no 13.709, de 14 de aqosto de 2018, que.diipõe sobre o tratamento de dados pessoois,
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inclusive nos meios diqitais, por pessoa natural ou por pessoa iurídica de direito público
ou Drivado. com o obietívo de proteqer' os díreìtos da liberdade e de
nrtvo(.tdade e o livre to da oessoo noturol-"

Entretanto é importante frisar que o entendimento relativo à intenção presente
em ambos os artigos no sentido de inviabilizar a prática de quatquer atividade de
marketing, oferta comercial, proposta, publicidadê ou celebração de contratos de
empréstimo, foi que tal vedação causariã um desequitíbrio concorrencial no mercado e
ofensa ao princípio da livre iniciativa presente no art. 170 da Constituição Federal:

"A propositura leqislativa, ao impedir a realização de oferto
de qualquer tipo de crédito pessoal por parte das instituições
conveniddas ao INSS. tem o I de estimular a divuloacão

conven
no

com
República."

19 os vetos em
sendo Assim, é que

existe compreensão em âmbito federal de que a intenção de proibir o oferecimento de
empréstimos consignados interfere di retamente na atividade empresária, viotando o
pnncrpro constitucional da livre iniciatiVa, além de causar desequilíbrio no mercado,
motivo peto qual os artigos foram revogados

lll - Do veto i aos PL's 11712019 e 991 15.' seúelhantes ao PL analisados.

Tram o PL 117
Hé que: "Proíbe as instituições financeiras do

Estado a ofertar e celebrar controto de empréstimo financeiro com oposentados e
pensionístas por meio de ligação telefônico ,,

1

O PL, na oportunidade, foi inteeralmente vetado (06.05.19) pelo Exmo. Sr.
Governador José Renato Casaqrande, que assim entendeu:

"(...) No
Estado o

presente coso, ir as insti do
'contrato

Ihe
cabia vlcto

A proposta, oo estabelecer regramento, distancia-se dos
orevistas,'nid Lei de modo oue rncorre em
e o. Na

de Ia
acaso verificadas na leqisloção federal.

Não hó a tentativa estadual de suplemen tor os normas ja
existentes. Ao contrório,

d

5
., .'J'

' : ..r '._,r

o temanova
estadual
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do Estado

esta não
n. 8.07811990 instituiu o

de Protecão e do Consumidor

(...)

Em outras palavras, o matério objeto das normas veiculadas pelo
Autografo de Lei em estudo il demanda um tratamento qerol e
uniforme, por ser de interesse nacional: iil não confiqura mero
desdobramento de disciplino contida em um reqramento qeral
Dreexistente: e iii) não têm nenhuma com as
peculioridades locais do Estado federado.

(...)

Segundo porque o Autografo em epígrafe proíbe o oferta e
celebração de contrato.' de empréstimo de qualquer natureze
com aposentadgs e Ptensio;nilstas por meío de ligação telefônica,
criando, Iogicament,e, o direito de os consumidores e dos órgãos
estaduais de defesa do consumidor exigirem desses "fornecedores" o
cumprimento dessa conduta. Ocorre

meio de
seos

tuam-se de um
outros

Estados. Nesso sf os consumidores capixabas continuam a

-

ter o direito de exigir,'o cumprímento do dever em telo, mas agora
em foce de empreias situadas fora dos limites do Estado do Espírito
Santo (que nõo deveriam os destinatários do dever). Situação
essd o

em iras do
nosso Estado alcançando todo o territorio nacional.

(...)

analise a
Estado do Eso to Santo não deve extraoolar sua comDetência

e Iei
nao

Logo, o Autografo de :Leí acaba por se imiscuir no âmbito de
competência concorrente da União para legislar sobre consumo e
defesa do consumidor, conforme dispõe o inciso V do art. 24 da
Constituição Federal.

ou

(.

6
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Destarte. oo editor norma sue interfere na comDetência
Ieqislativa da União. o Leqislativo Estadual viola o princípio
constitucional do Pacto Federativo, previsto no art. 18 da
CFl88, sendo o Autóqrafo de Lei n. 2212019 inconstitucional".
(...)"

No mesmo sentido, recentemente, Projeto de lei, também com conteúdo
semelhante ao ora analisado, foi vetado integratmente no Estado do Rio de Janeiro e este
veto foi mantido peta Assembleia Legistativa, sendo o projeto arquivado em definitivo.

O PL 699/2015, de autoria do Dep. Jorge Picciani (PMDB), buscava vedar às
instituições financeiras a formalização de empréstimos financeiros com os idosos nos
terminais de autoatendimento.

Ao vetar o projeto, o Governador que é de competência privativa da União leeislar
sobre matéria financeira. cambial e monetária. i financeiras e suas

-

operações e serviços. Afi rma ainda que a regulação das instituições financeiras pela União
impede que cada ente Federativo fixe regras completamente distintas

Atém disso, e
seus atos e va na

atuais". Cita Defesa do la
condicões oue ardam os direitos dos consumidores- distincão de idade.

Deste modo, entendeu o Governador que, se o PL fosse aprovado, a medida seria
discriminatória em relação aos idosos e certamente prejudicaria parceta da população por
restringir as formas de contratação impactando diretamente no ftuxo de pessoas atendidas
pelas agências. 

i

Assim, diante do exposto, seguindo o entendimento do Executivo dos Estados do
Espírito Santo e Rio de Janeiro, deve o PL ser reieitado por possuir teor semelhante ao
dos PL's 117119 e 699115.

lV - Da contrariedade ao interesse público.

Muito embora o objetivo dos PL seja o de proteger os idosos de uma suposta
fragitidade e ingenuidade para a prática de,determinadas condutas, como a contratação de
empréstimos por telefone, a proposição acaba'poi ser discriminatória ao considerár que
tais pessoas não possuem discernimento pará avaliar a real necessidade e impacto de seus
atos.

Note-se que a pessoa maior de 60 anos é plenamente capaz para os atos da vida
civit. Afirmar, apenas por um critério etário, que a pessoa perderia sua capacidade de
tomar decisões viola frontalmente a Constituição Feder"al, em especial o artigo 3o, lV, que
proíbe qualquer forma de discriminação em ra2ão da origem, raça, cor, sexo ou idade.

O projeto contraria também a Lei no. 10.741/2003 (Estatuto do ldoso), que, em seu
artigo 4o prevê que "nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negtigência,
discriminacão, viotência, cruetdade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por
ação ou omissão, será punido na forma da [ei".
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FEBRABAN

Frise-se, há muitos idosos produtivos e atuantes, que contribuem diretamente para
o desenvolvimento do país. Nesse sentido, é cada vez mais comum a presença de maiores
de 60 anos no mercado de trabalho, em decorrência, sobretudo, do aumento da qualidade
e expectativa de vida da população brasiteira.

Assim, o Projeto de Lei vai na contramão das discussões atuais em que se avalia o
aumento da idade mínima para se pteitear a aposentadoria, bem como o aumento da idade
para aposentadoria compulsória no serviço púbtico, gu€ atuatmente é de 75 anos. Tais
revisões decorrem justamente do reconheçimento de que os idosos são plenamente
capazes e aptos a desempenhar as mais diversas funções, agregando experiência e
conhecimento.

Desta forma, enquanto são efetuados inúmeros debates para se permitir que o
trabathador possa continuar em sua função após os 75 anos, o Projeto fixa que aos 60 anos,
ou seja, 15 anos antes, o idoso não mais teria discernimento para a contratação de um
empréstimo por tetefone.

Destacamos ainda que a legistação atual estiputa condições que resguardam os
consumidores, sem distinção de idade. Nesse sentìdo, o artigo 46 do Código de Defesa do
Consumidor (Lei 8078/901estabelece mecanismos de proteção contratual ao consumidor,
apticáveis também aos empréstimos firmados por idosos, ao dispor que "os contratos que
regulam as relações de consumo não obrigarõo os consumidores, se não lhes for dada a
oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos
instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e
alcance".

Cumpre esclarecer que o atendimento por telefone visa atender uma necessidade
imediata e, portanto, proporciona comodidade e conveniência ao cliente, sendo um dos
canais de atendimento na rede bancária. Trata-se de uma escotha do ctiente, que pode
optar ou não por contratar empréstimos por esse canal ou por outros meios disponíveis, de
acordo com sua preferência. Assim, o projeto acaba por prejudicar os clientes que fazem
uso desta modatidade de atendimento.

Desta forma, a aprovação do Projeto trará enormes prejuízos à poputação,
sobretudo aos idosos, sem que qualquer benefício seja alcançado. Ademais, ao limitar as
formas de contratação, o projeto trará enormé desconforto a mithares de pessoas que
atuatmente utitizam o telefone para realizar suas operações, bem como, impactará
diretamente no fluxo de pessoas atendidas diariamente petas agências, com o aumento das
filas para atendimento.

Federaçào Brasiteira de Bancos
Âv. Brig. Fada Linra 1.485

ïorre Norte 15o andar
0{452-002 5ão Paulo 5F Brasil

Igl55 rr 324498ffi
fax 55 lÍ 3031 4í06

www[febraban.org.br

VI Dai da competência D da União oara leqislar sobre Sistema
Financeiro

A competência oara leeislar sobre o sistema financeiro n ona[ é privativa da
União. conforme orevisto no artieo 22. Vll e o artiso 48. Xlll. da Constituicão Federal

Conforme entendimento do STF "as instituições financeiras atuam em todo o
territorio nacional, por vasta rede de eqtabelgc,imentos ou agências, que se comunicom
com Qs matrizes e lhes cumprem instruções e ordens, muitas das quais derivados do Banco
Central. Tudo indica, portanto, que a regulação dessa atividade deva ser reolizoda
pelo ente federativo central e não local..t' (ADl 3155).
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FEBRABAN
Federação Brasiteìra de &ancos

Àv. Brig" Faria Lima 1.485
Torre Norte 1 5$ andar

01452-002 5ão Pauto 5P Brasil

-

wwwf febraban.org.br

A vedação constitucional existe justamente para impedir que cada Ente Federativo
fixe regras que estabeleçam restrições ou condicionamentos inteiramente distintos, o que
não seria coerente dado que a atividade financeira é exercida em todo o território
nacional de forma iguat, obedecendo aos normativos expedidos peto Banco Centrat do
Brasil.

Vale dizer, não seria razoável que ápenas no Estado de Santa Catarina os idosos
não pudessem realizar a contratação de empréstimos por meio do telefone. lsso porque
não há nenhuma particularidade específica do Estado que justifique essa diferenciação
em relação aos demais Entes da Federação.

Observe-se que o tema objeto do projeto já foi inclusive regulamentado em âmbito
federal e de maneira diversa da estabelecida no projeto em análise.

Nesse sentido- a I Normativa INSS/PRES no íO0- de .12.18. oroíbe oue

scl
fax

55 tï 3244 9800
55 lt 3031 4í06

as
ue eficiário

o com desconto di

do benefíci
o no

benefício, pelo prazo de í80 dias após a cpncessão do benefício.

tNd 90
erao ser em

t de
te à lnstitui

dee
inclu

carencla

texto

Vll - Conclusão

Com base em todos os argumentos expostos, soticitamos, com a devida vênia, que o
Projeto de Lei n" 94/2019 seja rejeitado. Entretanto, caso não seja possívet, propomos as
seguintes alterações por meio do texto substitUtivo abaixo:

Substitutivo no,,XXX,ao PL no 94120í 9

O projeto de Lei n" 94/2019 passa a vigoiar com a seguinte redação:

"Art. 1 " Na oferta de crédito consignado ficam as ínstituições
finonceiras obrigadas'a apresentar de forma clara e objetiva as
caracte rísticas do produto, considerando:

I - taxas de juros; 
,

ll - tarifas incidentes;
lll - eventuois seguros;
lV- ímpostos; e
V - custo efetivo total ("CET").

9
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FEBRABAN
Federação Brasiteira de Bancos

Âv. Brig, Fãria Lima 1.485
Torre Norte 15o andar

01452-002 5ào Pauío 5F Brasil
tgl55íl32449800
fax 55 11 3031 4í06

wwwf febraban.org.br

Art. 2" As operodoras de crédito consignado deverão manter à
disposição dos consumidores serviço de bloqueio do recebimento de
Iigações para oferte do produto, denominodo "Não Perturbe".

S 1o. A partir do trigésimo dia do ingresso do usuário no cadastro,
as operadoras de çrédito consignado não poderão efetuar ligações
telefônicas para ofertar este produfo às pessoas inscritas no
cadastro ora críado.

S 20. As operadoras de crédito consignodo deverõo incluir nos
contratos celebrados, clóusula que contenha a vedação contida no 5
1o;

5 30. A previsão estabelecida no 51o do presente ortigo não
contempla as |igações que tenham por objetivo confirmar dàdos do
consumidor, pora a prevenção à fraude, realízação de cobranÇas e
para efetuar a retenção de solicitações de portabilidode, com ou
sem oferta de refinanciamento.

5 40. Caso o consúmidor se manifeste por não receber ligações pora
oÍerta de crédito'consìgntado,' o seu contato seró incluído no
cadastro pelo prazo de 2 (dois) anos.

S 50. O consumidor ptoderó solitcitar a sua exclusõo do Cadastro a
qualquer momento.

Art. 3' O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as
seguintes penalidodes, a serem aplicadas aos infratores pela
autoridade administrativo no âmbito de sua atribuição:
l- Advertência;
II - ìÁulta no montante de até 50 (cinquenta) unidades padrão FÍscal
do lÁunicípio/ Estado.;.'
lll - tÁulta no montante de ate í00 (cem) unidades padrão Fiscol do
lvlunicípio/Estado, em caso de reincidência.

.:-
Art. 50 Esta Lei'entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias apos a
data de sua publicação." 

..,'; . ''. :

-
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ALSC - PL94l19 - Proibição de emprestimo e financiamento por telefone
para idosos
Denise Novaes Mesquita [denise@bgca.adv.br]
Enviado: quarta-feira, 12 de maio de 2021 11:48

Para: Secretarìa Geral

Cc: Simone Gallo lsimone@bgca.adv.br]; Fábio Azevedo - BGCA Advogados ffabio@bgca.adv.brl
:e para exibir todas as pastas v Anexos: H Min1865. I - Nï - Assem!,le-1.docx (ZLKB) tÂbrir como páshra da lvebl; f cartão denise mesquita.p-çlt (75 KB) lAbrir conr

Págirìa da Wêbl

; Falhas de Servidor

fl Gerencìar Pastas,".
Prezado Deputado Mauro de Nadal,

Prazert. Sou a Denise, advogada, e represento a FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos) para
assuntos governamentais por meio do escritório www.bgca.adv.br<httpsl'/www"bgca.adv.brl>.

Conforme orientação da Coordenadoria das Comissçõesr_psçq Â gêntileza de anexar nos at
do Processo Legislativo 94l19 a.nota técnica anexa, para que possa ser de conhecimento de tc
os deputados. Outrossim, tomo a liberdade de tecer abaixo breves considerações das razões que a
motivam.

Paftilhamos dos mesmos objetivos e interesses dessa nobre casa no que tange à proteção dos idosos
todas as searas, dentre as quais relações de consumo envolvendo empréstimos e consignados.

ïodavia, o Projeto de Lei no 94119, de autoria do Deputado Luiz Fernando Vampiro que proíbe as
instituições de ofertar e celebrar contratos de empréstimos e financiamento com aposentados e
pensionistas, por ligação telefônica e se encontra na Comissão dos ldosos,, muito nos preocupa.
mlsso porque/ acaba por considerar os idosos incapazes de praticar atos e negócios jurídico
Vale considerar que o fato de uma pessoa ser aposentada, pensionista, idosa não lhe retin
minimiza, por si só, a capacidade jurídica, mesmo porque há diversas pessoas com nessas
condições que continuam exercendo atividades laborativas, gozando de plena capacidade
jurídica.

A determinação prevista no Projeto de Lei em comento é, poftanto, discriminatória ao pressupor que (

idosos não possuem discernimento para contratar crédito por telefone, violando tanto com o Código C
como com o Estatuto do ïdoso, que proíbe que o idoso seja objeto de qualquer tipo de discriminação r

opressão. Não se trata, aqui, de proteção, mas sim pressuposição de incapacidade.

Ademais, conforme pode ser observado na Nota Técnica ora encaminhada, outros fatores imperam pa
que o projeto de lei seja vetado para assegurar o exerchio dos direitos dos idosos e a plena observânr
do ordenamento jurídico. São eles:

a FEBRABAN e a ABBC (Associação Brasileira de Bancos) criaram o Sistema de Autorregulação r

Operações de Empréstimo Pessoal e Cartão de Crédito com Pagamento Mediante Consignação,
batizado de Autorregulação do Crédito Consignado, que fortalece os princípios bancários de bon
atendimento aos clientes, e permite (a) o bloqueio de ligações à disposição dos consumidores q
não queiram receber ofertas de crédito consignado, (b) o monitoramento das reclamações sobn
ofefta inadequada do produto e (c) cria medidas voltadas à transparência, ao combate ao assér
comercial e à qualificação de correspondentes.

a

Essa informação pode ser verificada no https;/p!Êaffeb6banolg.brlnoticia/3395/p_E:bÍ1
sendo cefto que Convenção da autorregulação está disponÍvel no
http-lcms.autorregulacaobancaria.com.brlArquivos/documentos/PDF/Comunicadoo/o20F8079-
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20L9o/o20o/o20Autorregulaa/oC3o/o\7o/oC3o/oA3oo/o20Cro/oC3o/oA9ditoo/o20Consignadoo/o20-
o/o 2 0 Co nve n o/o C 3 o/oA7a o(Z). p3Í

O Poder Executivo Federal, aconselhado pelo Ministério da Economia juntamente com o Banco
Central do Brasil, vetou parcialmente os artigos L24-E e 124-F integrantes do Projeto de Lei de
Conversão no tLlZOL9, relativo a MP no B7tl2OI9, que, em suma, vedavam a oferta de
empréstimos consignados para aposentados e pensionistas.

a

a

. O PL tL7llg, da Assembleia Legislativa do Espírito Santo e oPL266lLS da Assembleia Legislatir
do Rio de Janeiro, ambos de mesmo teor do PL em análise, foram considerados inconstitucionair
vetados pelo Poder Executivo local.

. A restrição da forma de contratação trará enorme desconforto a milhares de pessoas que
atualmente utilizam o telefone para realizar suas operações, o que se agrava no período da
pandemia, em que as pessoas, em especial os idosos, são orientados a permanecer em quarent

O PL contraria a Instrução Normativa do INSS no 100/18, que permite a concessão de emprésti
aos aposentados e pensionistas, inclusive por meio telefônico, estabelecendo um prazo mínimo,
carência para a contratação desse crédito.

Diante desses argumentos, faz-se necessária a rejeição do PL 941L9, mas, se esse não for o
entendimento de V.Sa., permitimos fazer a apresentação de substitutivo ao PL na Nota
Técnica ora encaminhada, com objetivo de torná-lo constitucional e aderente ao sistema
normativo.

Peço a gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail e aguardarei o contato de V.Sa. quanto à
possibilidade de apresentar emenda em plenário caso o parecer da Comissão de idosos seja favorável.

Grata,

Denise Mesquita

(11) 982s9s246

.*
lãl Conectado ao Microsoft Ex,
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